
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 243.676 - RS (2012/0218111-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : OTACÍLIO PROENÇA FILHO 
ADVOGADOS : FÁBIO LUIZ MAIA BARBOSA  - RS026987 

 RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S) - RS049579 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO BRTPREV 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - SC021419A

 IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. TEMPO 
DE SERVIÇO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO NO REGIME DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS ANTES DA ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. O tempo ficto (tempo de serviço especial), próprio da previdência social, é 
incompatível com o regime financeiro de capitalização, ínsito à previdência privada.
3. "No tocante ao regime de previdência privada complementar, é pacífica a orientação 
desta Corte de que o direito adquirido somente se aperfeiçoa no momento em que o 
participante preencher os requisitos para a percepção do benefício previdenciário". 
(AgRg no REsp 989.392/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 8/4/2014, DJe 14/4/2014).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 03 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 243.676 - RS (2012/0218111-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por OTACÍLIO PROENÇA FILHO, em face de decisão de fls. e-STJ 860/866, 

em que dei provimento ao recurso especial interposto pela parte contrária.

Sustentou a parte agravante que o reconhecimento de tempo de serviço 

especial deve ser levado em consideração para fins de concessão do benefício, visto 

que previsto no regulamento vigente à época do seu reconhecimento. 

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 875 e-STJ, pugnou pelo 

não provimento do agravo.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 243.676 - RS (2012/0218111-9)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, razão pela qual o presente recurso não 

merece prosperar. 

Como salientado, do exame da legislação específica que rege as 

entidades de previdência privada e suas relações com seus filiados (art. 202 da 

Constituição Federal e suas Leis Complementares 108 e 109, ambas de 2001) revela 

que o sistema de previdência complementar brasileiro foi concebido não para instituir a 

paridade de vencimentos entre empregados ativos e aposentados, mas com a 

finalidade de constituir reservas financeiras, a partir de contribuições de filiados e 

patrocinador, destinadas a assegurar o pagamento dos benefícios oferecidos e, no caso 

da complementação de aposentadoria, proporcionar ao trabalhador aposentado padrão 

de vida próximo ao que desfrutava quando em atividade, com observância, todavia, dos 

parâmetros atuariais estabelecidos nos planos de custeio, com a finalidade de 

manutenção do equilíbrio econômico e financeiro.

Para atender a esse objetivo, o art. 3º, parágrafo único, da Lei 

Complementar 108/2001, embora estabeleça que o regulamento da entidade definirá o 

critério de reajuste da complementação de aposentadoria, veda expressamente "o 

repasse de ganhos de produtividade, abono e vantagens de qualquer natureza para tais 

benefícios". O art. 6º, por sua vez, determina que "o custeio dos planos de benefícios 

será responsabilidade do patrocinador e dos participantes, inclusive assistidos".

Verifico, pois, que a extensão de vantagens pecuniárias, reajustes 

salariais concedidos aos empregados de uma empresa ou categoria profissional, de 

forma direta e automática, aos proventos de complementação de aposentadoria de 

ex-integrantes dessa mesma empresa ou categoria profissional ou mesmo alteração do 

critério previsto no regulamento, mediante a utilização do tempo de serviço especial no 

cálculo do benefício, independentemente de previsão de custeio para os planos de 

benefícios correspondentes, não se compatibiliza com o princípio do mutualismo 

inerente ao regime fechado de previdência privada e nem com dispositivos da 

Constituição Federal e da legislação complementar acima mencionada, porque enseja a 

transferência de reservas financeiras à parcela dos filiados, frustrando o objetivo legal 

de proporcionar benefícios previdenciários ao conjunto dos participantes e assistidos, a 

quem, de fato, pertence o patrimônio constituído.
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Acrescento que, a despeito de os cálculos atuariais para a formação da 

reserva matemática necessária ao pagamento dos benefícios contratados serem de 

responsabilidade da entidade de previdência privada, são eles efetivados a partir das 

contribuições de participantes e assistidos que, acumuladas sob o regime de 

capitalização ao longo de toda a relação contratual, irão lastrear o pagamento dos 

benefícios contratados, não havendo, pois, como determinar o pagamento das 

obrigações assumidas, sem o prévio aporte desses recursos.

Pelo mesmo motivo, caso os cálculos atuariais já tenham sido 

concluídos, formada a reserva matemática e concedido o benefício de complementação 

de aposentadoria (hipótese dos autos), não será suficiente a mera retenção das 

contribuições do autor da ação incidentes sobre as verbas salariais acrescidas pela 

Justiça do Trabalho e o pagamento das parcelas devidas pelo patrocinador 

correspondentes a essas mesmas quantias.

Com efeito, sendo a reserva matemática o fundo necessário ao custeio 

dos benefícios do plano ao qual aderiu o autor da ação, deve ela ser previamente 

constituída a partir de critérios atuariais observados durante toda a relação contratual, 

de modo a permitir a apuração do benefício de complementação de aposentaria.

Ressalto que, a partir desse entendimento, a Quarta Turma deste 

Tribunal, no recente julgamento do RESP 1.172.929/RS, ao apreciar especificamente a 

questão relativa à migração de planos de benefícios da Fundação BRTPREV, sucedida 

pela ora agravada, decorrente de transação judicial celebrada pelo SINTTEL/RS, tema 

em exame nos presentes autos, afastou a possibilidade de os proventos de 

complementação de aposentadoria serem calculados na forma estabelecida no 

regulamento anterior, motivo pelo qual julgou improcedente pedido de revisão do 

benefício dos proventos de complementação de aposentadoria, mediante a inclusão do 

tempo de serviço prestado como aluno aprendiz, reconhecido judicialmente ao autor da 

ação para fins de aposentadoria perante o INSS.

Com efeito, ementa do referido julgado tem a seguinte redação:

PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. RECURSO ESPECIAL. 

PACTUAÇÃO DE TRANSAÇÃO PREVENDO A MIGRAÇÃO DE 

PLANO DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADOS PELA MESMA 

ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. MIGRAÇÃO PARA O 

PLANO BRTPREV, QUE OCORREU EM UM CONTEXTO DE 

AMPLO REDESENHO DA RELAÇÃO PREVIDENCIÁRIA, 

CONTANDO COM A PRÉVIA ANUÊNCIA DO 

PATROCINADOR, CONSELHO DELIBERATIVO (ÓRGÃO 

INTERNO INTEGRADO POR PARTICIPANTES, ASSISTIDOS E 
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REPRESENTANTES DO PATROCINADOR DO PLANO) E DO 

ÓRGÃO PÚBLICO FEDERAL FISCALIZADOR. ANULAÇÃO DA 

TRANSAÇÃO. NÃO PODE SE DAR POR MERO 

ARREPENDIMENTO UNILATERAL DE PACTUANTE DOTADO 

DE PLENA CAPACIDADE CIVIL. NECESSIDADE, DE TODO 

MODO, DE DESFAZIMENTO DO ATO E RESTITUIÇÃO AO 

STATU QUO ANTE, NÃO PODENDO RESULTAR EM 

ENRIQUECIMENTO A NENHUMA DAS PARTES. CDC. 

REGRAS, PRINCÍPIOS E VALORES QUE BUSCAM 

CONFERIR IGUALDADE FORMAL-MATERIAL AOS 

INTEGRANTES DA RELAÇÃO JURÍDICA, E NÃO A 

COMPACTUAÇÃO COM EXAGEROS. TENDO HAVIDO A 

MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS, EVIDENTEMENTE 

NÃO HÁ FALAR EM INVOCAÇÃO, SEM PRETENSÃO À 

RESTITUIÇÃO AO STATU QUO ANTE, DO REGULAMENTO 

DO PLANO PRIMEVO, POR NÃO SER O QUE REGE A 

RELAÇÃO CONTRATUAL VIGENTE ENTRE AS PARTES.

1. A migração - pactuada em transação - do participante de 

um plano de benefícios para outro administrado pela mesma 

entidade de previdência privada, facultada até mesmo aos 

assistidos, ocorreu em um contexto de amplo redesenho da 

relação previdenciária, com o concurso de vontades do 

patrocinador, da entidade fechada de previdência 

complementar, por meio de seu conselho deliberativo, e 

autorização prévia da Previc (REIS, Adacir. Curso básico de 

previdência complementar . São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2014, p. 76).

2. Em havendo transação, o exame do juiz deve se limitar à 

sua validade e eficácia, verificando se houve efetiva 

transação, se a matéria comporta disposição, se os 

transatores são titulares do direito do qual dispõem 

parcialmente, se são capazes de transigir - não podendo, sem 

que se proceda a esse exame, ser simplesmente 

desconsiderada a avença.

3. Quanto à invocação do diploma consumerista pelo autor e 

pela Corte local, é de se observar que "o ponto de partida do 

CDC é a afirmação do Princípio da Vulnerabilidade do 

Consumidor, mecanismo que visa a garantir igualdade 

formal-material aos sujeitos da relação jurídica de consumo, o 

que não quer dizer compactuar com exageros" (REsp 
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586316/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 17/04/2007, DJe 19/03/2009).

4. Com efeito, ainda que o Tribunal de origem tenha 

perfilhado o entendimento acerca da incidência de regras do 

CDC, é bem de ver que suas regras, valores e princípios são 

voltados a conferir equilíbrio às relações contratuais, de modo 

que, ainda que fosse constatada alguma nulidade da 

transação - o que não ressai nem mesmo da causa de pedir 

da presente ação -, evidentemente implicaria o retorno ao 

statu quo ante (em necessária observância à regra contida no 

art. 848 do CC, que disciplina o desfazimento da transação), 

não podendo, em hipótese alguma, resultar em 

enriquecimento a nenhuma das partes.

5. Como houve migração de plano de benefícios de 

previdência privada, não há falar em invocação ao 

regulamento do plano de benefícios primitivo, que não rege a 

atual relação contratual previdenciária mantida entre as 

partes.

6. Recurso especial provido.

(REsp 1172929/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 10/6/2014, DJe 1/8/2014)

A mesma orientação, a propósito, encontra-se consolidada no âmbito da 

Terceira Turma deste Tribunal, como se observa, entre outras, na seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. REVISÃO 

DE RENDA MENSAL INICIAL. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE 

TRATO SUCESSIVO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL E DE 

ALUNO-APRENDIZ. RECONHECIMENTO PELO INSS. 

UTILIZAÇÃO NA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 

INADMISSIBILIDADE. SISTEMA FINANCEIRO DE 

CAPITALIZAÇÃO. AUTONOMIA EM RELAÇÃO À 

PREVIDÊNCIA OFICIAL.

1. Ação de revisão de benefício de previdência privada em 

que se postula o aproveitamento de tempo de serviço 

especial (tempo ficto) bem como o prestado sob a condição 

de aluno-aprendiz, reconhecidos pelo INSS, para fins de 
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cálculo da renda mensal inicial.

2. Na revisão de renda mensal inicial de benefício 

previdenciário complementar, a obrigação é de trato 

sucessivo, alcançando a prescrição apenas as parcelas 

vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o 

ajuizamento da ação, não afetando, assim, o próprio fundo de 

direito.

3. A previdência privada possui autonomia em relação ao 

regime geral de previdência social. Além disso, é facultativa, 

regida pelo Direito Civil, de caráter complementar e baseada 

na constituição de reservas que garantam o benefício 

contratado, sendo o regime financeiro de capitalização.

4. A concessão de benefício oferecido pelas entidades 

abertas ou fechadas de previdência privada não depende da 

concessão de benefício oriundo do regime geral de 

previdência social, haja vista as especificidades de cada 

regime e a autonomia existente entre eles.

5. Pelo regime de capitalização, o benefício de previdência 

complementar será decorrente do montante de contribuições 

efetuadas e do resultado de investimentos, não podendo 

haver, portanto, o pagamento de valores não previstos no 

plano de benefícios, sob pena de comprometimento das 

reservas financeiras acumuladas (desequilíbrio 

econômico-atuarial do fundo), a prejudicar os demais 

participantes, que terão que custear os prejuízos daí 

advindos.

6. O tempo ficto (tempo de serviço especial) e o tempo de 

serviço prestado sob a condição de aluno-aprendiz, próprios 

da previdência social, são incompatíveis com o regime 

financeiro de capitalização, ínsito à previdência privada. 7. 

Recurso especial provido.

(RESP 1.330.085/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, DJ 13.2.2015)

Assim sendo, reitero que o recurso vai de encontro à jurisprudência 

consolidada desta Corte, a qual entende que o tempo de serviço especial ou aquele 

prestado sob a condição de aluno-aprendiz, próprio da previdência social, é 

incompatível com o regime financeiro de capitalização, ínsito à previdência privada. 

Em relação à alegada previsão regulamentar do benefício pretendido, 
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assevero que ambas as Turmas que compõem a Segunda Seção deste Tribunal, 

firmaram entendimento no sentido de que apenas os participantes que já preencheram 

os requisitos necessários para a aposentadoria antes da mudança de regime jurídico 

adquiriram o direito de terem os seus benefícios de complementação calculados com 

observância das regras anteriores. Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. 

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE TRABALHO E 

CONTRATO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. VÍNCULOS 

CONTRATUAIS DISTINTOS, SUBMETIDOS À 

NORMATIZAÇÃO E PRINCÍPIOS ESPECÍFICOS. PLANO DE 

BENEFÍCIOS SUBMETIDO À LEI COMPLEMENTAR N. 

108/2001. VEDAÇÃO ESTABELECIDA PELO ART. 3º DA LEI 

COMPLEMENTAR N. 108/2001 À CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO QUE SEJA PROGRAMADA E 

CONTINUADA, SEM QUE TENHA HAVIDO CESSAÇÃO DO 

VÍNCULO DO PARTICIPANTE COM A PATROCINADORA. 

TESE DE VIOLAÇÃO AO ATO JURÍDICO PERFEITO, CASO 

NÃO PREVALEÇA O REGULAMENTO VIGENTE POR 

OCASIÃO DA ADESÃO À RELAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

MANIFESTO DESCABIMENTO. PLEITO QUE NÃO TEM 

NENHUM SUPEDÂNEO NA AB-ROGADA LEI N. 6.435/1977 

NEM NA VIGENTE LEI COMPLEMENTAR N. 109/2001. 

OUTROSSIM, SÓ HÁ DIREITO ADQUIRIDO AO BENEFÍCIO - 

NOS MOLDES DO REGULAMENTO VIGENTE DO PLANO - 

NO MOMENTO EM QUE O PARTICIPANTE PASSA A TER 

DIREITO AO BENEFÍCIO COMPLEMENTAR DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA.

1. A ab-rogada Lei n. 6.435/1977, dentre outras disposições, 

estabelecia que as entidades fechadas eram consideradas 

complementares do sistema oficial de previdência e 

assistência social, cabendo às patrocinadoras supervisionar e 

proporcionar garantia aos compromissos assumidos para com 

os participantes  dos planos de benefícios.

2. Com a Emenda Constitucional n. 20 de 1998, a Carta 

Magna  passou a estabelecer a autonomia do regime de 

previdência complementar em relação ao regime geral de 

previdência social e a dispor,  no art.202, § 3º, ser vedado o 

aporte de recursos a entidade de previdência privada pela 
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União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 

economia mista e outras entidades públicas, salvo na 

qualidade de patrocinador, situação na qual, em hipótese 

alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do 

segurado.

3. "Nesse contexto, com o advento da Lei Complementar n. 

108/2001 - Diploma cuja edição foi determinada pelo art. 202, 

§ 4º, da CF -, o ordenamento jurídico passou a contar com 

novas normas para os planos de  benefícios, estabelecendo - 

em regra jurídica cogente de eficácia imediata contida no art. 

3º, I, da Lei Complementar n. 108/2001, a vincular, 

independentemente de alteração regulamentar ou estatutária, 

participantes, entidade de previdência privada, órgãos 

públicos regulador e fiscalizador -  carência mínima de 

sessenta contribuições mensais a plano de benefícios e 

cessação do vínculo com o patrocinador, para se tornar 

elegível a um benefício de prestação que seja programada e 

continuada". (REsp 1415501/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/5/2014, DJe 

4/8/2014) 

4. Embora a relação contratual de previdência privada não se 

confunda com a relação de emprego mantida pelo 

participante com a patrocinadora, a vedação ao recebimento 

de benefício de previdência complementar sem que tenha 

havido o rompimento do vínculo trabalhista, em vista das 

mudanças operadas no ordenamento jurídico, não é 

desarrazoada, pois refletirá no período médio de recebimento 

de benefícios pela coletividade de beneficiários do plano de 

benefícios.  Ademais, o fundamento dos planos de benefícios 

de previdência privada não é o enriquecimento, mas  permitir 

uma continuidade no padrão de vida do participante, na 

ocasião em que se torna assistido.

5. "No tocante ao regime de previdência privada 

complementar, é pacífica a orientação desta Corte de que o 

direito adquirido somente se aperfeiçoa no momento em que 

o participante preencher os requisitos para a percepção do 

benefício previdenciário". (AgRg no REsp 989.392/DF, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 8/4/2014, DJe 14/4/2014)
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6. Os vigentes arts. 17, parágrafo único e 68, § 1º, da Lei 

Complementar 109/2001 dispõem que as alterações 

processadas nos regulamentos dos planos aplicam-se a 

todos os participantes das entidades fechadas, a partir de 

sua aprovação pelo órgão público fiscalizador, só sendo 

considerados direito adquirido do participante os benefícios a 

partir da implementação de todas as condições estabelecidas 

para elegibilidade consignadas no regulamento vigente do 

respectivo plano de previdência privada complementar. 

Precedentes.

7. Agravo regimental não provido.

(RESP 1.410.414/SE, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, DJ 26.8.2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDÊNCIA

PRIVADA COMPLEMENTAR. ALTERAÇÃO DO 

REGULAMENTO. SUPOSTA MODIFICAÇÃO DO TETO DE 

SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO 

ADQUIRIDO A REGIME DE PREVIDÊNCIA. NÃO 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA APOSENTAÇÃO. 

PRECEDENTES.

1. No tocante ao regime de previdência privada 

complementar, é pacífica a orientação desta Corte de que o 

direito adquirido somente se aperfeiçoa no momento em que 

o participante preencher os requisitos para a percepção do 

benefício previdenciário.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 989.392/DF, 3ª Turma, Rel. Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, DJ 14/4/2014)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO  : FUNDAÇÃO BRTPREV 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S) - SC021419A

 IGOR HAMILTON MENDES  - RS061815 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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